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Correlagaoes:
- Altera a Resolugdo n° 1/86 (revoga os art. 3° e 79

Dispée sobre a revisdo e complementagao dos procedimen-
tos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuicoes
u e competéncias que lhe sdo conferidas pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, regu-
lamentadas pelo Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto

em seu Regimento Interno, e

Considerando a necessidade de revisao dos procedimentos e critérios utilizados no li-
cenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilizagao do sistema de licenciamento como
instrumento de gestdo ambiental, instituido pela Politica Nacional do Meio Ambiente;

Considerando a necessidade de se incorporar ao sistema de licenciamento ambiental
os instrumentos de gestdo ambiental, visando o desenvolvimento sustentédvel e a melhoria
continua;

Considerando as diretrizes estabelecidas na Resolugado CONAMA n° 11/94, que deter-
mina a necessidade de revisao no sistema de licenciamento ambiental;

Considerando a necessidade de regulamentacdo de aspectos do licenciamento am-
biental estabelecidos na Politica Nacional de Meio Ambiente que ainda ndo foram defi-
nidos;

Considerando a necessidade de ser estabelecido critério para exercicio da competén-
cia para o licenciamento a que se refere o artigo 10 da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de
1981;

Considerando a necessidade de se integrar a atuacao dos 6rgdos competentes do Sis-
tema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA na execucao da Politica Nacional do Meio
Ambiente, em conformidade com as respectivas competéncias, resolve:

Art. 1¢ Para efeito desta Resolucdo sdo adotadas as seguintes definicoes:

I- Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o 6rgao ambiental
competente licencia a localizacao, instalacdo, ampliacdo e a operacdo de empreendi-
mentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou poten-
cialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradagdo
ambiental, considerando as disposicGes legais e regulamentares e as normas técnicas
aplicdveis ao caso.

u IT - Licenga Ambiental: ato administrativo pelo qual o 6rgao ambiental competente,
estabelece as condicoes, restricoes e medidas de controle ambiental que deverdo ser
obedecidas pelo empreendedor, pessoa fisica ou juridica, para localizar, instalar, ampliar
e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais conside-
radas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam
causar degradacdo ambiental.

III - Estudos Ambientais: sdo todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos am-

ientais relacionados a localizac¢ao, instalacao, operacdo e ampliacdo de uma atividade
ou empreendimento, apresentado como subsidio para a andlise da licenca requerida, tais
como: relatério ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatério ambiental
preliminar, diagnéstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperacgao de drea de-
gradada e andlise preliminar de risco.

IV — Impacto Ambiental Regional: € todo e qualquer impacto ambiental que afete

iretamente (drea de influéncia direta do projeto), no todo ou em parte, o territério de
dois ou mais Estados.
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Luh
Nota
Cabe ressaltar o mandamento constitucional incutido nos incisos VI e VII do art. 23, CF. O referido artigo trata da competência comum material, com caráter geral de execução, no sentido de cooperação entre as entidades federativas para a busca de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Os incisos VI e VII do referido artigo reservam garantias ao meio ambiente, protegendo e combatendo a poluição em qualquer de suas formas e preservando as florestas, a fauna e a flora, respectivamente.

Ocorre que, indiscutivelmente, a questão ambiental é de complexidade mundial, pois não haverá vida, caso não haja meio ambiente. Assim sendo, a Constituição inovou e mostrou bastante importância da questão ao trazer um capítulo próprio tratando deste assunto (capítulo VI – art. 225, CF) e, com obrigatoriedade de proteção, incumbiu ao Poder Público assegurar a efetividade do direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, § 1º, CF).

Luh
Nota
O artigo 1º, define aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos pela Lei 6.938/81 – Lei da Política Nacional do Meio Ambiente;

Seguindo a definição, o principal objetivo do licenciamento ambiental é a prevenção; é uma tutela administrativa preventiva, melhor dizendo, é um instrumento preventivo de tutela do meio ambiente (art. 9º, IV, da Lei 6.938/81).

Luh
Nota
Buscando o desenvolvimento sustentável, o licenciamento ambiental é um procedimento administrativo, por meio do qual o órgão competente, licencia a construção, instalação e funcionamento de quaisquer empreendimentos ou atividades que se utilizam de recursos ambientais, consideradas potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente, avaliando impactos causados, tais como: a potencialidade de risco, potencialidade de gerar poluentes, resíduos sólidos, ruídos, etc.

É importante lembrar que as licenças ambientais estabelecem as condições para que a atividade ou o empreendimento cause o menor impacto possível ao meio ambiente. Por isso, qualquer alteração deve ser submetida a novo licenciamento, com a solicitação de Licença Prévia. 

A operacionalização se dá através da cooperação entre as entidades federativas (art. 23, CF).

A figura do licenciamento ambiental surgiu em 1976 com a edição da Lei Nº 997 que regulamentava sobre o Controle da Poluição do Meio Ambiente no Estado de São Paulo. Consequentemente, surgiram outras normas, destacando-se:

Lei 6.938/81, que estabelece a Política Nacional do Meio ambiente;
O CONAMA através da Resolução 001 de 1986;
A Constituição Federal de 1988 estabelecendo em seu art. 225, § 1º, IV uma norma que interfere diretamente no licenciamento ambiental; qual seja: “exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade”;
Resolução 237/97;
Lei Complementar 140/11.
A participação social na tomada de decisões é uma das características mais importantes do licenciamento ambiental, assim, abriram-se canais de interlocução como o caso de Audiências Públicas e da Conferência Nacional de Meio Ambiente ampliando a discussão acerca da formulação e implementação de políticas públicas. Portanto, a abertura de canais de interlocução é um instrumento de democratização, dando ênfase ao povo como titular do poder (art. 1º, parágrafo único da CF).

Luh
Nota
Entende-se por ato administrativo concessivo de direito ao exercício de atividade utilizadora de recursos ambientais efetiva ou potencialmente poluidora, ou seja, é a autorização oficial para a realização de qualquer empreendimento ou atividade potencialmente poluidora.

A licença ambiental possui etapas, quais sejam:

Licença Prévia (LP) - Licença solicitada na fase de planejamento da implantação, alteração ou ampliação do empreendimento. Aprova a viabilidade ambiental do empreendimento, não autorizando o início das obras;
Licença Instalação (LI) - Licença que aprova os projetos. É a licença que autoriza o início da obra/empreendimento. É concedida depois de atendidas as condições da Licença Prévia.
Licença de Operação (LO) - Licença que autoriza o início do funcionamento do empreendimento/obra. É concedida depois de atendidas as condições da Licença de Instalação.

Luh
Nota
A definição de Estudos Ambientais é bastante clara. No entanto, justo se faz para uma atenção maior quanto ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA) que é o conjunto de estudos realizados por especialistas de diversas áreas, com dados técnicos detalhados.

Esse estudo está elencado, na Constituição Federal de 1988, no art. 225, § 1º, IV: “exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade”. Tal é considerado o Princípio da Prevenção, assim, sempre que possível deve ser buscada a prevenção em virtude da impossibilidade de remediar o dano ambiental, pois este é irreversível, em regra.

Luh
Nota
Para uma exposição mais ampliada do tema, busca-se na Resolução CONAMA 01/86 um conceito de impacto ambiental, assim, tem-se:

Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

II - as atividades sociais e econômicas;

III - a biota;

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V - a qualidade dos recursos ambientais

Ante o exposto, quaisquer que sejam os confrontos diretos ou indiretos entre o homem e a natureza são considerados impactos ambientais. Os exemplos mais comuns de impacto ambiental são os desmatamentos, as queimadas, a poluição das águas, etc.
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Art. 22 A localizagdo, construcao, instalacdo, ampliacdo, modificacido e operacdo de
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva
ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer
forma, de causar degradacdo ambiental, dependerdo de prévio licenciamento do 6rgdo
ambiental competente, sem prejuizo de outras licencas legalmente exigiveis.

n § 1° Estdo sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades
elacionadas no anexo 1, parte integrante desta Resolucao.

a § 2° Caberd ao 6rgao ambiental competente definir os critérios de exigibilidade, o de-
talhamento e a complementacao do anexo 1, levando em consideracao as especificidades,
os riscos ambientais, o porte e outras caracteristicas do empreendimento ou atividade.

Art. 3° A licenca ambiental para empreendimentos e atividades consideradas efetiva
ou potencialmente causadoras de significativa degradacdao do meio dependerd de prévio
estudo de impacto ambiental e respectivo relatério de impacto sobre o meio ambiente
(EIA/RIMA), ao qual dar-se-a publicidade, garantida a realizacdo de audiéncias ptblicas,
quando couber, de acordo com a regulamentacao.

Parégrafo tinico. O 6rgao ambiental competente, verificando que a atividade ou empre-
endimento nao é potencialmente causador de significativa degradacdao do meio ambiente,
definira os estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento.

Art. 4° Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
novéaveis - IBAMA, 6rgdo executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental a que se refere
o artigo 10 da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, de empreendimentos e atividades
com significativo impacto ambiental de ambito nacional ou regional, a saber:

I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Brasil e em pais limitrofe; no mar
territorial; na plataforma continental; na zona econ6émica exclusiva; em terras indigenas
ou em unidades de conserva¢dao do dominio da Unido.

II - localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados;

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do Pais ou
de um ou mais Estados;

IV - destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor
material radioativo, em qualquer estdgio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer
de suas formas e aplicacoes, mediante parecer da Comissao Nacional de Energia Nuclear
- CNEN;

V - bases ou empreendimentos militares, quando couber, observada a legislacao es-
pecifica.

§ 12 O IBAMA fara o licenciamento de que trata este artigo ap6s considerar o exame
técnico procedido pelos 6rgdaos ambientais dos Estados e Municipios em que se localizar
a atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais 6rgaos
competentes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, envolvidos no
procedimento de licenciamento.

§ 22 O IBAMA, ressalvada sua competéncia supletiva, poderd delegar aos Estados o
licenciamento de atividade com significativo impacto ambiental de ambito regional,
uniformizando, quando possivel, as exigéncias.

Art. 5° Compete ao 6rgdo ambiental estadual ou do Distrito Federal o licenciamento
ambiental dos empreendimentos e atividades:

I - localizados ou desenvolvidos em mais de um Municipio ou em unidades de con-
serva¢do de dominio estadual ou do Distrito Federal;

II - localizados ou desenvolvidos nas florestas e demais formas de vegetacao natural
de preservacdo permanente relacionadas no artigo 2° da Lei n° 4.771, de 15 de setembro
de 1965, e em todas as que assim forem consideradas por normas federais, estaduais ou
municipais;

III - cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais de um ou
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Luh
Nota
No mesmo sentido do comentário realizado no artigo 1º, I, desta Resolução, o prévio licenciamento ambiental é a maneira do Poder Público assegurar a efetividade de um meio ambiente equilibrado. Assim, convém novamente trazer à baila o Princípio da Prevenção e o poder estatal acerca da proteção e combate à poluição.

Luh
Nota
No mesmo sentido do comentário realizado no artigo 1º, I e seguintes, desta Resolução, quaisquer que sejam os empreendimentos ou atividades consideradas potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente estão sujeitas ao licenciamento ambiental.

Faz-se necessário um desenvolvimento econômico, entretanto, que este seja com um desenvolvimento sustentável para que não haja riscos ao meio ambiente.

Luh
Nota
Neste parágrafo há uma divergência grande na doutrina ambiental quanto a delimitação da competência para a realização do licenciamento ambiental. O fato é que, como já mencionado, existe uma cooperação entre as entidades federativas, entretanto, inexiste um sistema de repartição de competências. Em sendo assim, de âmbito nacional ou regional, a repartição das competências ficaria entre os órgãos estaduais e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, como partes integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA.
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mais Municipios;

IV - delegados pela Unido aos Estados ou ao Distrito Federal, por instrumento legal
ou convénio.

Paragrafo tnico. O 6rgao ambiental estadual ou do Distrito Federal fard o licencia-
mento de que trata este artigo apds considerar o exame técnico procedido pelos 6rgaos
ambientais dos Municipios em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem
como, quando couber, o parecer dos demais 6rgaos competentes da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, envolvidos no procedimento de licenciamento.

Art. 62 Compete ao 6rgdo ambiental municipal, ouvidos os érgdos competentes da
Uniao, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de
empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e daquelas que lhe forem
delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convénio.

Art. 7° Os empreendimentos e atividades serdo licenciados em um tnico nivel de
competéncia, conforme estabelecido nos artigos anteriores.

Art. 8¢ O Poder Publico, no exercicio de sua competéncia de controle, expedird as
seguintes licencas:

I - Licenca Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreen-
dimento ou atividade aprovando sua localizacdo e concepcao, atestando a viabilidade
ambiental e estabelecendo os requisitos basicos e condicionantes a serem atendidos nas
préximas fases de sua implementacao;

I - Licencga de Instalagdo (LI) - autoriza a instalagdo do empreendimento ou atividade
de acordo com as especificagdes constantes dos planos, programas e projetos aprovados,
incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem
motivo determinante;

IIT - Licenca de Operacao (LO) - autoriza a operacado da atividade ou empreendimento,
apos a verificagdo do efetivo cumprimento do que consta das licengas anteriores, com as
medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operacao.

Paragrafo tinico. As licencas ambientais poderao ser expedidas isolada ou sucessivamen-
te, de acordo com a natureza, caracteristicas e fase do empreendimento ou atividade.

Art. 9¢ O CONAMA definird, quando necessdrio, licencas ambientais especificas, ob-
servadas a natureza, caracteristicas e peculiaridades da atividade ou empreendimento e,
ainda, a compatibilizacdo do processo de licenciamento com as etapas de planejamento,
implantacao e operagao.

Art. 10. O procedimento de licenciamento ambiental obedecerd as seguintes etapas:

I - Definicdo pelo 6rgdao ambiental competente, com a participacdo do empreendedor,
dos documentos, projetos e estudos ambientais, necessarios ao inicio do processo de
licenciamento correspondente a licenca a ser requerida;

IT - Requerimento da licenca ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos docu-
mentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade;

III - Anadlise pelo 6rgdao ambiental competente, integrante do SISNAMA , dos docu-
mentos, projetos e estudos ambientais apresentados e a realizacdo de vistorias técnicas,
quando necessdrias;

IV - Solicitacao de esclarecimentos e complementacdes pelo 6rgao ambiental compe-
tente integrante do SISNAMA, uma tinica vez, em decorréncia da andlise dos documentos,
projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteracao
da mesma solicitagao caso os esclarecimentos e complementacdes ndo tenham sido
satisfatorios;

V - Audiéncia publica, quando couber, de acordo com a regulamentacao pertinente;

VI - Solicitagdo de esclarecimentos e complementacoes pelo 6rgdo ambiental compe-
tente, decorrentes de audiéncias ptiblicas, quando couber, podendo haver reiteracdo da so-
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licitagdo quando os esclarecimentos e complementacdes nio tenham sido satisfatorios;

VII - Emissdo de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer juridico;

VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licenga, dando-se a devida
publicidade.

§ 12 No procedimento de licenciamento ambiental deverd constar, obrigatoriamente, a
certidao da Prefeitura Municipal, declarando que o local e o tipo de empreendimento ou
atividade estdo em conformidade com a legislacdo aplicdavel ao uso e ocupagao do solo
e, quando for o caso, a autorizagdo para supressao de vegetacdo e a outorga para o uso
da dgua, emitidas pelos 6rgaos competentes.

§ 22 No caso de empreendimentos e atividades sujeitos ao estudo de impacto ambiental
- EIA, se verificada a necessidade de nova complementacdo em decorréncia de esclareci-
mentos ja prestados, conforme incisos IV e VI, o 6rgao ambiental competente, mediante
decisdao motivada e com a participacdo do empreendedor, poderd formular novo pedido
de complementacao.

Art. 11. Os estudos necessarios ao processo de licenciamento deverdo ser realizados
por profissionais legalmente habilitados, as expensas do empreendedor.

Parégrafo tinico. O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos previs-
tos no caput deste artigo serao responsdveis pelas informacoes apresentadas, sujeitando-se
as sancoes administrativas, civis e penais.

Art. 12. O 6rgao ambiental competente definird, se necessdrio, procedimentos especifi-
cos para as licencas ambientais, observadas a natureza, caracteristicas e peculiaridades da
atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilizacao do processo de licenciamento
com as etapas de planejamento, implantacio e operagao.

§ 1° Poderao ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades e em-
preendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverao ser aprovados
pelos respectivos Conselhos de Meio Ambiente.

§ 22 Podera ser admitido um tnico processo de licenciamento ambiental para pe-
quenos empreendimentos e atividades similares e vizinhos ou para aqueles integrantes
de planos de desenvolvimento aprovados, previamente, pelo 6rgdao governamental
competente, desde que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de empreen-
dimentos ou atividades.

§ 32 Deverdo ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os procedimentos de
licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos que implementem planos e
programas voluntdrios de gestdo ambiental, visando a melhoria continua e o aprimora-
mento do desempenho ambiental.

Art. 13. O custo de andlise para a obtencdo da licenga ambiental devera ser estabe-
lecido por dispositivo legal, visando o ressarcimento, pelo empreendedor, das despesas
realizadas pelo 6rgdao ambiental competente.

Pardgrafo tnico. Facultar-se-d ao empreendedor acesso a planilha de custos realizados
pelo 6rgao ambiental para a anélise da licenca.

Art. 14. O 6rgdo ambiental competente poderd estabelecer prazos de anélise di-
ferenciados para cada modalidade de licenca (LP, LI e LO), em func¢ao das peculiari-
dades da atividade ou empreendimento, bem como para a formulacao de exigéncias
complementares, desde que observado o prazo maximo de 6 (seis) meses a contar do
ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados
os casos em que houver EIA/RIMA e/ou audiéncia publica, quando o prazo serd de
até 12 (doze) meses.

§ 1° A contagem do prazo previsto no caput deste artigo serd suspensa durante a
elaboracdo dos estudos ambientais complementares ou preparagao de esclarecimentos
pelo empreendedor.

§ 22 Os prazos estipulados no caput poderdo ser alterados, desde que justificados e
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com a concordancia do empreendedor e do 6rgao ambiental competente.

Art. 15. O empreendedor devera atender a solicitacdo de esclarecimentos e comple-
mentacoes, formuladas pelo 6rgdao ambiental competente, dentro do prazo méximo de 4
(quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva notificacdao

Pardgrafo tnico. O prazo estipulado no caput podera ser prorrogado, desde que justi-
ficado e com a concordancia do empreendedor e do 6rgao ambiental competente.

Art. 16. O ndo cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 14 e 15, respectiva-
mente, sujeitard o licenciamento a acdo do 6rgdo que detenha competéncia para atuar
supletivamente e o empreendedor ao arquivamento de seu pedido de licenca.

Art. 17. O arquivamento do processo de licenciamento ndo impedird a apresentacao
de novo requerimento de licenca, que devera obedecer aos procedimentos estabelecidos
no artigo 10, mediante novo pagamento de custo de andlise.

Art. 18. O 6rgao ambiental competente estabelecerd os prazos de validade de cada
tipo de licenca, especificando-os no respectivo documento, levando em consideragdo os
seguintes aspectos:

I - O prazo de validade da Licenga Prévia (LP) deverd ser, no minimo, o estabelecido
pelo cronograma de elaboragao dos planos, programas e projetos relativos ao empreen-
dimento ou atividade, ndo podendo ser superior a 5 (cinco) anos.

IT - O prazo de validade da Licenca de Instalagdo (LI) deverd ser, no minimo, o esta-
belecido pelo cronograma de instalacao do empreendimento ou atividade, ndo podendo
ser superior a 6 (seis) anos.

IIT - O prazo de validade da Licenca de Operacao (LO) deverd considerar os planos de
controle ambiental e sera de, no minimo, 4 (quatro) anos e, no méximo, 10 (dez) anos.

§ 1° A Licenca Prévia (LP) e a Licenca de Instalacao (LI) poderdo ter os prazos de
validade prorrogados, desde que nao ultrapassem os prazos maximos estabelecidos nos
incisos I e II.

§ 22 O 6rgao ambiental competente poderd estabelecer prazos de validade especificos
para a Licenca de Operacao (LO) de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza
e peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificacdo em prazos inferiores.

§ 32 Na renovacao da Licenca de Operacao (LO) de uma atividade ou empreendimento,
0 6rgao ambiental competente poderd, mediante decisdo motivada, aumentar ou dimi-
nuir o seu prazo de validade, apds avaliacdao do desempenho ambiental da atividade ou
empreendimento no periodo de vigéncia anterior, respeitados os limites estabelecidos
no inciso III.

§ 42 A renovagao da Licencga de Operacgado (LO) de uma atividade ou empreendimento
deverd ser requerida com antecedéncia minima de 120 (cento e vinte) dias da expiracao
de seu prazo de validade, fixado na respectiva licenca, ficando este automaticamente
prorrogado até a manifestacdo definitiva do 6rgdo ambiental competente.

Art. 19. O 6rgao ambiental competente, mediante decisdo motivada, poderd modificar
os condicionantes e as medidas de controle e adequacdo, suspender ou cancelar uma
licenca expedida, quando ocorrer:

I - violacdo ou inadequacao de quaisquer condicionantes ou normas legais;

II - omissdo ou falsa descricao de informacoes relevantes que subsidiaram a expedicao
da licenca;

III - superveniéncia de graves riscos ambientais e de satde.

Art. 20. Os entes federados, para exercerem suas competéncias licenciatérias, deverdo ter

implementados os Conselhos de Meio Ambiente, com caréter deliberativo e participagao social
e, ainda, possuir em seus quadros ou a sua disposicdo profissionais legalmente habilitados.
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Art. 21. Esta Resolucao entra em vigor na data de sua publicacao, aplicando seus efeitos
aos processos de licenciamento em tramitacdo nos 6rgaos ambientais competentes, revo-
gadas as disposicoes em contrario, em especial os artigos 32 e 7° da Resolucdo CONAMA
ne 1, de 23 de janeiro de 1986.

GUSTAVO KRAUSE GONCALVES SOBRINHO - Presidente do Conselho
RAIMUNDO DEUSDARA FILHO - Secretdrio-Executivo

ANEXO 1
ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS SUJEITOS AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Extracdo e tratamento de minerais

- pesquisa mineral com guia de utilizagdo

- lavra a céu aberto, inclusive de aluvido, com ou sem beneficiamento
- lavra subterranea com ou sem beneficiamento

- lavra garimpeira

- perfuracao de pocos e producido de petréleo e gds natural

Inddstria de produtos minerais ndo metalicos

- beneficiamento de minerais ndo metdlicos, ndo associados a extracao

- fabricacdo e elaboracdo de produtos minerais nao metalicos tais como: producao de
material ceramico, cimento, gesso, amianto e vidro, entre outros.

Inddstria metalidrgica

- fabricacao de ago e de produtos sidertrgicos

- producao de fundidos de ferro e aco / forjados / arames / relaminados com ou sem
tratamento de superficie, inclusive galvanoplastia

- metalurgia dos metais nao-ferrosos, em formas primdrias e secunddrias, inclusive ouro

- producao de laminados / ligas / artefatos de metais nao-ferrosos com ou sem tratamento
de superficie, inclusive galvanoplastia

- relaminacao de metais nao-ferrosos, inclusive ligas

- producao de soldas e anodos

- metalurgia de metais preciosos

- metalurgia do pé, inclusive pecas moldadas

- fabricacdo de estruturas metélicas com ou sem tratamento de superficie, inclusive
galvanoplastia

- fabricacdo de artefatos de ferro / ago e de metais ndo-ferrosos com ou sem tratamento
de superficie, inclusive galvanoplastia

- tétmpera e cementac¢ado de aco, recozimento de arames, tratamento de superficie

Inddstria mecanica
- fabricacao de maquinas, aparelhos, pecas, utensilios e acessérios com e sem tratamento
térmico e/ou de superficie

Indistria de material elétrico, eletronico e comunicacoes

- fabricacao de pilhas, baterias e outros acumuladores

- fabricacdo de material elétrico, eletronico e equipamentos para telecomunicagdo e
informadtica

- fabricacao de aparelhos elétricos e eletrodomésticos

Inddstria de material de transporte

- fabricacdo e montagem de veiculos rodovidrios e ferrovidrios, pecas e acessérios
- fabricacdo e montagem de aeronaves

- fabricacao e reparo de embarcacdes e estruturas flutuantes
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Inddstria de madeira

- serraria e desdobramento de madeira

- preservacao de madeira

- fabricacao de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada
- fabricacao de estruturas de madeira e de moveis

Inddstria de papel e celulose

- fabricacao de celulose e pasta mecanica

- fabricacao de papel e papelao

- fabricacao de artefatos de papel, papelao, cartolina, cartao e fibra prensada

Indudstria de borracha

- beneficiamento de borracha natural

- fabricacao de camara de ar e fabricacao e recondicionamento de pneumadticos

- fabricacao de laminados e fios de borracha

- fabricacao de espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha , inclusive latex

Indudstria de couros e peles

- secagem e salga de couros e peles

- curtimento e outras preparagdes de couros e peles
- fabricacao de artefatos diversos de couros e peles
- fabricacao de cola animal

Inddstria quimica

- producao de substancias e fabricacao de produtos quimicos

- fabricacao de produtos derivados do processamento de petréleo, de rochas betuminosas
e da madeira

- fabricacdo de combustiveis nao derivados de petréleo

- producdo de 6leos/gorduras/ceras vegetais-animais/6leos essenciais vegetais e outros
produtos da destilacdo da madeira

- fabricacao de resinas e de fibras e fios artificiais e sintéticos e de borracha e latex sin-
téticos

- fabricacao de pdlvora/explosivos/detonantes/municdo para caga-desporto, fésforo de
seguranca e artigos pirotécnicos

- recuperacio e refino de solventes, 6leos minerais, vegetais e animais

- fabricacao de concentrados aromadticos naturais, artificiais e sintéticos

- fabricacdo de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, germi-
cidas e fungicidas

- fabricacao de tintas, esmaltes, lacas , vernizes, impermeabilizantes, solventes e secantes

- fabricacao de fertilizantes e agroquimicos

- fabricacao de produtos farmacéuticos e veterinarios

- fabricacao de sabdes, detergentes e velas

- fabricacdo de perfumarias e cosméticos

- producao de élcool etilico, metanol e similares

Inddstria de produtos de matéria pldstica
- fabricacdo de laminados plasticos
- fabricacao de artefatos de material pldstico

Inddstria téxtil, de vestudrio, calcados e artefatos de tecidos

- beneficiamento de fibras téxteis, vegetais, de origem animal e sintéticos

- fabricacao e acabamento de fios e tecidos

- tingimento, estamparia e outros acabamentos em pecas do vestudrio e artigos diversos
de tecidos

- fabricacao de calgados e componentes para calgados
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Induistria de produtos alimentares e bebidas

- beneficiamento, moagem, torrefacdo e fabricacdo de produtos alimentares

- matadouros, abatedouros, frigorificos, charqueadas e derivados de origem animal
- fabricacao de conservas

- preparacao de pescados e fabricacao de conservas de pescados

- preparacio, beneficiamento e industrializacdo de leite e derivados

- fabricacao e refinacao de agtcar

- refino / preparacgao de 6leo e gorduras vegetais

- producdo de manteiga, cacau, gorduras de origem animal para alimentagdo

- fabricacdo de fermentos e leveduras

- fabricacao de racoes balanceadas e de alimentos preparados para animais

- fabricacao de vinhos e vinagre

- fabricacao de cervejas, chopes e maltes

- fabricacdo de bebidas nao alcodlicas, bem como engarrafamento e gaseificagao de
dguas minerais

- fabricacao de bebidas alcodlicas

Inddstria de fumo
- fabricacdo de cigarros/charutos/cigarrilhas e outras atividades de beneficiamento do
fumo

Inddstrias diversas

- usinas de producdo de concreto
- usinas de asfalto

- servicos de galvanoplastia

Obras civis

- rodovias, ferrovias, hidrovias, metropolitanos
- barragens e diques

- canais para drenagem

- retificacdo de curso de dgua

- abertura de barras, embocaduras e canais
transposicao de bacias hidrogréficas

- outras obras de arte

Servicos de utilidade

- producao de energia termoelétrica

-transmissdo de energia elétrica

- estagdes de tratamento de dgua

- interceptores, emissdrios, estacdo elevatdria e tratamento de esgoto sanitario

- tratamento e destinacdo de residuos industriais (liquidos e sélidos)

- tratamento/disposicao de residuos especiais tais como: de agroquimicos e suas emba-
lagens usadas e de servigo de salde, entre outros

- tratamento e destinacdo de residuos sé6lidos urbanos, inclusive aqueles provenientes
de fossas

- dragagem e derrocamentos em corpos d’dgua

- recuperacdo de dreas contaminadas ou degradadas

Transporte, terminais e depdsitos

- transporte de cargas perigosas

- transporte por dutos

- marinas, portos e aeroportos

- terminais de minério, petréleo e derivados e produtos quimicos
- depdsitos de produtos quimicos e produtos perigosos
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Turismo
- complexos turisticos e de lazer, inclusive parques temadticos e autédromos

Atividades diversas
- parcelamento do solo
- distrito e pdlo industrial

Atividades agropecudrias

- projeto agricola

- criacdo de animais

- projetos de assentamentos e de colonizagdo

Uso de recursos naturais

- silvicultura

- exploracdo economica da madeira ou lenha e subprodutos florestais
- atividade de manejo de fauna exdtica e criadouro de fauna silvestre
- utilizacdo do patrimoénio genético natural

- manejo de recursos aquaticos vivos

- introducdo de espécies exoticas e/ou geneticamente modificadas

- uso da diversidade bioldgica pela biotecnologia

Este texto ndo substitui o publicado no DOU, de 22 de dezembro de 1997.
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